PARECER No 1260, DE 2018
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Lei COMPLEMENTAR nº 56, de 2018
De autoria do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, o projeto em epígrafe dispõe sobre a extinção do Centro de Convivência Infantil do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, extingue e cria cargos e dá outras providências.
O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.
A seguir, após a aprovação do requerimento de tramitação em regime de urgência e com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno Consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na qualidade de Relatora designada, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 2º e 10 do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito, e financeiro-orçamentário.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e de iniciativa privativa, em obediência aos ditames do artigo 37, X, da Constituição Federal e dos artigos 19, 21, inciso II, e 24, caput, todos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso VII, do regimento já citado.

No mérito, após análise nos termos dos artigos 31, § 10, do Regimento Interno desta Casa, concluímos que o projeto é de extrema relevância, merecendo ser aprovado por esta Casa, pelos motivos que exporemos a seguir.
A extinção do Centro de Convivência infantil não acarretará em prejuízos aos servidores do Tribunal, que poderão optar por receber auxílio-creche, ou, graças ao convênio celebrado com a Secretaria da Fazenda, utilizar o equipamento em suas instalações.
O artigo 2º do projeto pretende, respeitados os requisitos mínimos que elenca para cada cargo, remeter ao edital do concurso público as habilitações necessárias para o provimento de cargos de Auxiliar Técnico da Fiscalização; Auxiliar Técnico da Fiscalização – TI; Agente da Fiscalização e Agente da Fiscalização – Administração; e IV - Agente da Fiscalização – TI.

O artigo 3º altera a nomenclatura dos cargos de provimento em comissão, de assistente e agente para assessor, adequando-se ao mandamento constitucional para os cargos de livre provimento.

Ainda, para melhor atender às necessidades do Quadro de Servidores do Tribunal, pretende extinguir 27 cargos, dos quais, 22 na vacância e cinco na conversão deste Projeto em Lei Complementar. E, ao mesmo tempo, cria 21 cargos, no momento da extinção dos demais: cinco na conversão deste Projeto em Lei Complementar e os demais 16, na extinção dos 22 anteriores. 
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário da proposição, não verificamos quaisquer óbices que impeçam sua aprovação. Sendo que o artigo 8º da proposta está em sintonia com o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 56, de 2018.
a) Maria Lúcia Amary – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 28/11/2018.

a) Célia Leão – Presidente
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